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A organização de uma obra exige tempo, esforço, paciência e muito traba-
lho, o qual deve ser orientado por uma finalidade, um objetivo, um fator motiva-
dor. No caso deste trabalho, o fator motivador foi proporcionar a pesquisadores, 
estudiosos e estudantes das questões urbanas uma articulação de textos úteis e 
atuais para apoiá-los e orientá-los em seus estudos.

Dedicamos esta obra às nossas instituições, que nos proporcionam o ensi-
no e a pesquisa contínua, bem como a todos os nossos estudantes, tanto de gra-
duação quanto de pós-graduação. As atividades de docência representam para 
todos nós um rico manancial de reflexões, que possibilitam aprofundamentos 
sobre todos os temas abordados nesta obra.
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CAPÍTULO 1
Planejamento Urbano 
e a construção de 
Indicadores de 
Sustentabilidade – O que 
aprendemos ou o que 
temos que aprender. 

Fernando Luiz Araújo Sobrinho 

Leticia Del Grossi Michelotto

Licenciado em Geografia (1993) e Bacharel em Geografia (1995) pela Universidade Fe-
deral de Uberlândia, MG. Mestre em Arquitetura e Urbanismo na área de concentração 
de Planejamento Urbano pela Universidade de Brasília (1998). Doutor em Geografia pela 
Universidade Federal de Uberlândia (2008). Professor Associado III do Departamento de 
Geografia da UnB com ampla experiência nas seguintes temáticas: Geografia Urbana e 
Regional; Planejamento Urbano; Gestão do Uso do Solo; Rede Urbana; Turismo. Atuou 
como pesquisador em diversas instituições: Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada, 
Ministério do Turismo, EMBRATUR, Banco Mundial, Ministério da Educação.

Bacharel em Ciências Econômicas (2007), Mestre em Geografia (2014) ambos pela Uni-
versidade Federal de Uberlândia e Doutora em Geografia pela Universidade de Brasília 
na área de concentração de Gestão Ambiental e Planejamento Territorial (2021). Além 
das atividades de pesquisa que transitam entre as temáticas do planejamento urbano e 
sustentabilidade, atua na área de consultoria de projetos de regularização ambiental e 
elaboração de relatórios socioeconômicos.



17

 Nas últimas décadas, duas grandes iniciativas das Organizações das Na-
ções Unidas (ONU) avançaram na agenda técnica e político-institucional sobre 
o estudo das cidades, colocando a necessidade dos países revisarem conceitos 
e métodos para se pensar e produzir informações sobre o espaço urbano atual. 
A primeira iniciativa foi a resolução adotada em 25 de setembro de 2015 pela 
Assembleia Geral das Nações Unidas, que propôs a Agenda para o Desenvolvi-
mento Sustentável para 2030, estabelecendo 17 Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) e 169 metas. A segunda foi a III Conferência das Nações Uni-
das sobre Moradia e Desenvolvimento Urbano Sustentável (Habitat III), realizada 
em 20 de outubro de 2016. Na ocasião, 167 países se comprometeram a adotar a 
Nova Agenda Urbana (NAU) com o objetivo de orientar a urbanização pelos pró-
ximos vinte anos em escala mundial.

 A ONU, através da NAU, assume uma interpretação ampliada do fenômeno 
urbano ao assinalar que, até 2050, a população urbana do mundo irá praticamen-
te dobrar, o que a mantém como tendência transformadora neste início do Século 
XXI. Sobre o Objetivo 11 (ODS 11), dentre os 17 enumerados para o Desenvolvi-
mento Sustentável, intitulado como “tornar as cidades e os assentamentos hu-
manos inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis até 2030”, o Habitat III pro-
pôs uma nova agenda para orientar a urbanização sustentável nos próximos 20 
anos. O tema das cidades mais sustentáveis tem sido tratado em todo o mundo, 
e no Brasil, em especial, há um latente movimento para formulação de iniciativas 
públicas e privadas em forma de programas, agendas e publicações que vão de 
encontro a essa temática (IBGE, 2017).

 O desenvolvimento sustentável vem ocupando posição importante para os 
gestores urbanos no planejamento das cidades. Uma cidade, para ser susten-
tável sob o ponto de vista da sustentabilidade urbana, deve levar em conta as 
dimensões ambiental, econômica e social de forma integrada no seu metabolis-
mo urbano, pressupondo o equilíbrio entre produção e consumo, respeitando o 
ambiente natural.

Planejamento Urbano e a construção de 
Indicadores de Sustentabilidade – O que 

aprendemos ou o que temos que aprender. 
Fernando Luiz Araújo Sobrinho  

Leticia Del Grossi Michelotto

1. Planejando com sustentabilidade: desafios e perspectivas para o 
planejamento urbano sustentável
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 De fato, o moderno ciclo metabólico urbano1 impulsiona a mudança ambien-
tal em escala local-global, afetando o uso e a cobertura da terra, a biodiversidade, 
os hidrossistemas, os ciclos biogeoquímicos e o clima (Grimm et al., 2008).

 Muitas dessas consequências ambientais levam a novos problemas de gran-
de escala que afetam a atividade econômica e a saúde pública. A densidade po-
pulacional aumenta, as disparidades socioeconômicas podem ser exacerbadas e 
problemas de infraestrutura podem surgir (Kötter; Friesecke, 2011). Para evitar tal, 
os pesquisadores enfatizam o valor da compreensão do metabolismo urbano efi-
ciente no contexto do planejamento urbano sustentável (Chrysoulakis, 2013).

  À luz dessas questões e, pelo fato de que o uso residencial continuará a de-
sempenhar um papel importante no planejamento urbano, o manejo dessa expan-
são se torna cada vez essencial para garantir que os impactos negativos possam 
ser minimizados e que a urbanização possa ocorrer de maneira sustentável sem 
comprometer a qualidade de vida da população e o meio ambiente. 

 Porém, como atingir tais objetivos? Quais são os quesitos para haver susten-
tabilidade no desenvolvimento urbano? Quais são os parâmetros, como identificá-
-los e, principalmente, como mensurá-los para que seja possível ter a noção exata 
dos resultados obtidos com os procedimentos implantados? 

 Para esclarecer tais questões, discutiremos ao longo deste texto as distintas 
teorias do planejamento urbano, o conceito de cidade dentro da perspectiva ge-
ográfica e do desenvolvimento sustentável e, por fim, os instrumentos utilizados 
para mensurar a sustentabilidade do ambiente urbano. 

 Os tipos de uso do solo urbano podem, principalmente, ser divididos em: co-
mercial, residencial e industrial. Com o avanço da urbanização, a competição pelo 
uso do solo urbano desloca o uso residencial e industrial dos centros urbanos para 
os subúrbios e franjas urbanas. Embora isso seja crucial para o processo de de-
senvolvimento e criação de um Estado moderno, argumenta-se que o crescimento 
urbano, especialmente a expansão residencial, está na linha de frente dos danos 
ambientais devido ao esgotamento dos recursos naturais para acomodar o desen-
volvimento (Karol; Brunner, 2009).

 Reconhece-se, portanto, a importância do planejamento urbano como fer-
ramenta de coordenação dessa expansão, pois foi justamente concebido para re-
gular as atividades de uso e ocupação do solo, e assegurar a provisão adequada 
de infraestrutura e das instalações necessárias para sustentar a população. Tal 
ferramenta orienta essas atividades através do planejamento espacial, conside-
rado por especialistas em ambiente construído, especialmente os planejadores, 
como uma chave para alcançar a sustentabilidade no nível local (OMS, 1999).
1 O metabolismo urbano pode ser percebido como o processo econômico ou de produção que leva os fluxos de 
insumos (materiais, produtos, energia, trabalho) aos fluxos de produção (produtos, serviços). Um fluxo constante 
de produção requer fluxos constantes de entrada e manutenção do metabolismo urbano. A saída constitui princi-
palmente aquilo que é consumido pelos cidadãos, enquanto uma parte é usada para a manutenção do processo 
de produção (Hartwick, 1994).
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Dessa forma, os planejadores estão na posição ideal para atender às necessidades 
de desenvolvimento e melhoria dos componentes sociais, ecológicos, espaciais e 
econômicos para um planejamento futuro sustentável.
 Com a evolução do planejamento urbano, várias abordagens de planejamen-
to têm sido defendidas, desde o planejamento racional (de cima para baixo) até o 
planejamento participativo e colaborativo. A evolução dessas diferentes aborda-
gens, ao longo do tempo, ocorreu devido à conscientização de que o planejamento 
urbano precisa tomar a melhor decisão possível com os recursos disponíveis (UN-
-Habitat, 2010), incluindo aí ferramentas para alcançar o desenvolvimento susten-
tável. 
 Para ser aplicado de maneira mais eficaz, o planejamento urbano pautado 
em aspectos do desenvolvimento sustentável deve se basear e se situar em rela-
ção às teorias tradicionais do planejamento. Em outras palavras, a sabedoria e o 
conhecimento tradicional e como comunidades humanas se organizaram devem 
ser aspectos essenciais na construção do planejamento urbano sustentável (Wee-
ler, Beatley, 2004).

 As seções seguintes explicam algumas teorias principais que são comumen-
te aplicadas nos processos de planejamento e desenvolvimento urbano em relação 
(mas não limitado) ao planejamento espacial: teoria do planejamento racional, o 
conceito de desenvolvimento baseado em eventos, e a abordagem ecossistêmica.

 1.1 Abordagem do planejamento racional 

 O planejamento urbano voltado para a autoridade pública dos anos 1950 é 
baseado no planejamento racional, uma das principais tradições da teoria do pla-
nejamento. Refere-se a um conjunto de processos de planejamento para selecio-
nar e implementar o melhor plano possível a partir de diversas alternativas. Esse 
conceito, que foi criado por Edward Benfield (1955), estabelece um processo de 
planejamento formal, composto por várias etapas ou cursos de ação. Segundo 
Schonwandt (2008), o modelo de Benfield apresenta quatro etapas essenciais: (a) 
analisar a situação, (b) estabelecer metas, (c) formular possíveis cursos de ações, e 
(d) comparar e avaliar as consequências das ações. O modelo racional representa 
o que os planejadores acreditam ser racional ou planejar com razão.

 Segundo Hoch (2007), a racionalidade refere-se a como usamos as razões 
para guiar as escolhas. Além disso, ele argumenta que as pessoas não apoiariam 
planos sem que houvesse racionalidade, porque tal razão justifica o conteúdo dos 
planos e oferece conselhos racionais sobre o que fazer para o futuro.

 Lawrence (2000) explica que o conceito de planejamento racional tem sido 
central para a evolução do planejamento urbano moderno e sua aplicação resul-
tou no desenvolvimento dos atuais Master Plans. Esse conceito oferece uma pro-
gressão na definição de metas e previsão de impactos e da seleção de alternati-
vas que melhor atinjam as metas públicas de implementação, para então rever
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todo o processo (Lawrence, 2000; Berke et al., 2006). Utilizando os mesmos princí-
pios básicos, vários autores designaram essas etapas de maneiras diferentes, por 
vezes refinando-as com maior precisão (Schonwandt, 2008). Berke et al. (2006), 
por exemplo, discutem o modelo tradicional de planejamento racional como um 
processo de oito etapas: identificar problemas; formular objetivos; coletar e anali-
sar dados; revisar e determinar objetivos; avaliar propostas alternativas; selecionar 
a melhor proposta; implementar a proposta; e, por fim, monitorar resultados (Figura 
1).

Figura 1 - Processo Tradicional do Planejamento Racional. Yigitcanlar, Teriman, 2013.

 Desde a sua criação na década de 1950, o modelo tradicional de planejamen-
to racional tem sido o paradigma de planejamento dominante (Lawrence, 2000; 
Schonwandt, 2008). Os autores também alegaram que, ao longo do tempo, a apli-
cação e definição do modelo não se limitou ao planejamento físico, mas também 
incorporou políticas sociais e econômicas, bem como políticas públicas, políticas e 
o planejamento corporativo. Ele fornece então, conexão e relações sistemáticas e 
consistentes entre cada etapa do processo, utilizando lógica e evidência na análise 
de questões e propostas de planejamento, bem como uma maneira comum de an-
tecipar o futuro por meio de sua revisão contínua ao longo do processo (Lawrence, 
2000; Berke et al., 2006).

 Os proponentes do planejamento racional também apontam outras ca-
racterísticas desse modelo, proporcionando um ambiente controlável e possibi-
litando a implementação do processo final de planejamento. Uma característica 
que se destaca, especialmente entre os profissionais, é que o papel dos planeja-
dores como consultores especialistas é bem definido (Lawrence, 2000). Devido a 
esses aspectos práticos, o racionalismo é aplicado na maioria dos planos gerais 
e setoriais, em que leva em consideração os cursos de ação descritivos que de-
vem ser tomados durante o processo e permite a inclusão de várias instalações 
e requisitos de terra para acomodar mudanças ou variáveis de previsão, incluindo



21

população, economia, condições de recursos naturais e necessidades de habita-
ção (Berke, et al., 2006).

 Críticos ao modelo de planejamento racional, no entanto, listaram uma série 
de oposições. Wachs (2001), por exemplo, argumentou que considerar somente a 
opinião de especialistas na proposição de planos alternativos poderá gerar opo-
sição pública, pois esses planos podem não ser compatíveis com preocupações 
e demandas dessa. Além disso, Lawrence (2000) afirma que o racionalismo é en-
fraquecido quando implementado, por negligenciar o papel central do diálogo no 
planejamento e não integrar questões substantivas, como as necessidades sociais 
e ambientais no processo de design. Ele acrescenta que o modelo tende a superes-
timar a capacidade de prever e controlar o ambiente, já que se baseia em projeções 
numéricas e não substantivas sobre o futuro (Lawrence, 2000; Berke, et al., 2006).

 Apesar dessas críticas, os conceitos de planejamento racional ainda prevale-
cem, especialmente na prática de planejamento. Em consideração às vantagens e 
desvantagens do modelo, entende-se que alguma forma de contribuição das par-
tes interessadas deve ser incorporada ao modelo, para criar uma forma publica-
mente aceitável do processo de desenvolvimento urbano. 

 1.2 Teoria Neomarxista do planejamento 

 Durante os anos 1960, uma forte corrente teórica crítica ao modelo de pla-
nejamento racional emergiu. Escritores como os geógrafos David Harvey, Doreen 
Massey, sociólogos como Henry Lefebvre e Manuel Castells, chamaram atenção 
para o fato de que os teóricos do planejamento tradicional racional haviam dado 
pouca atenção à dinâmica do poder dentro da cidade. O resultado, como argumen-
tou Harvey (1983; 1993), foi que as questões de equidade não eram abordadas no 
planejamento, de fato, que o planejamento muitas vezes se aliava às forças econô-
micas ou políticas promovendo o aumento da desigualdade.

 Considerando que o processo de urbanização, influenciado pelo modo de 
produção capitalista, imprime novas formas espaciais urbanas, e sob a perspectiva 
da instancia política, Castells (1983) destaca, em especial, o planejamento urbano 
como a emergência de um campo teórico para a política urbana e seus instrumen-
tos de estudo.

 1.3 Abordagem de desenvolvimento baseada em eventos 

 Clarke (1995) argumenta que a abordagem tradicional do planejamento ra-
cional tem sido frequentemente ineficaz porque coloca muita ênfase na elaboração 
e não na implementação de projetos. Na tentativa de destacar a importância da 
implementação, Healey (1997) identificou quatro diferentes tipos de modelo para 
representar o processo geral do planejamento: o modelo de equilíbrio das eco-
nomias neoclássicas; o modelo de sequência de eventos a partir de uma pers-
pectiva de gestão patrimonial; o modelo de agência a partir de uma perspectiva
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institucional; e o modelo de estrutura fundamentado na economia política urbana.

 No entanto, ao considerar o processo do uso e ocupação do solo, esses mo-
delos carecem de foco específico na implementação relacionada ao planejamento 
urbano. Gore e Nicholson (1991) indicaram que a natureza da ocupação urbana é 
muito complexa e nenhum modelo único pode representar inteiramente tal proces-
so. Não obstante, um modelo interessante que descreve a relação entre o processo 
de planejamento e desenvolvimento seria um modelo de desenvolvimento baseado 
em eventos (Adams, 1994).

 Barrett et al. (1978) desenvolvem uma abordagem baseada em eventos para 
o processo de planejamento que pode ser dividida em quatro fases distintas: ava-
liação, preparação, implementação e descarte. De acordo com Adams (1994), um 
dos melhores modelos baseados em eventos utiliza o conceito de pipeline de pla-
nejamento. Esse modelo concentra a multiplicidade do processo de planejamento 
em três grandes fases: (1) pressões de desenvolvimento; (2) viabilidade de desen-
volvimento; e, finalmente, (3) implementação. Na prática, o modelo funciona como 
uma espiral, produzindo um novo padrão de uso da terra no final de cada ciclo, 
destacando, portanto, a natureza dinâmica do processo de desenvolvimento do 
planejamento. 

 As pressões e perspectivas iniciais de desenvolvimento constituem parte do 
estágio de planejamento. Na verdade, o processo de implementação começa no 
final da seção de viabilidade, envolvendo a avaliação das condições físicas e de 
mercado, e prossegue com procedimentos legais e administrativos antes da cons-
trução no solo. No caso de empreendimentos residenciais, a construção pode ser 
realizada pelos próprios desenvolvedores; os desenvolvedores comerciais, entre-
tanto, mais comumente transferem os empregos para os empreiteiros da constru-
ção civil, sob a supervisão de uma equipe de profissionais que inclui, entre outros, 
arquitetos, engenheiros e auditores de qualidade (Adams, 1994). Após a conclusão 
da fase de construção, o projeto passa para as etapas finais de entrega e para os 
compradores, concluindo o ciclo do processo de implementação. 

 Considerando a atual preocupação com aspectos de sustentabilidade, espe-
cialmente em países desenvolvidos, o planejamento urbano sustentável se tornou 
uma grande influência no planejamento físico do ambiente construído e deve ser 
examinado mais de perto.

 1.4. Abordagem ecossistêmica 

 Tradicionalmente, o planejamento espacial sempre foi realizado com intuito 
de satisfazer anseios econômicos e sociais. Observa-se pouco a incorporação de 
um futuro urbano sustentável a esse processo. Argumenta-se, portanto, que o pro-
cesso de planejamento não tem fornecido instrumentos satisfatórios de proteção 
ao meio ambiente, especialmente no que tange os efeitos ambientais negativoscu-
mulativos do desenvolvimento e expansão das áreas urbanas (Neufeld, Cockfield,
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Fox; Whitelaw, 1994).

 As tentativas de incluir um planejamento com princípios ecológicos e design 
verde ocorrem desde a década de 1960, nos trabalhos de Ian McHarg (1968), De-
sign with Nature e The Living Landscape, de Frederick Steiner (1991). Além disso, 
Arendt (2004) também introduziu os princípios básicos do projeto de vizinhança 
verde no planejamento e ordenamento local. No entanto, Berke et al. (2006, p. 393) 
argumentam que esses ideais de comunidades verdes do início do século XX não 
se enraizaram na prática contemporânea de planejamento. Ainda, segundo o autor, 
embora o crescente consenso ambiental tenha apontado para os efeitos positivos 
da incorporação da dimensão verde à forma urbana sustentável, os esforços para 
integrar a dimensão ambiental na construção de assentamentos humanos estão 
longe de ser efetivos.

 Não obstante, o impulso para um futuro urbano sustentável também deve 
considerar o ecossistema do qual dependemos. A importância de um ecossistema 
funcional, inclusive para a vida humana, é bem reconhecida dentro do conceito de 
sustentabilidade e integridade ecológica (Rainham; McDowel; Krewski, 2008). No 
entanto, há sempre a tendência de que tentativas de melhorar o bem-estar humano 
possam ameaçar essa integridade. Como destacado por McGranahan et al. (2001), 
a teoria da transição ambiental-urbana sugere que a expansão da urbanização traz 
uma série de desafios ambientais. Portanto, à medida que as cidades se expan-
dem, esses desafios se tornam globais, de longo prazo, ameaçando os ecossiste-
mas, comprometendo a sustentabilidade futura e a existência de um ecossistema 
mundial saudável (McGranahan et al., 2001).

 A transição do planejamento ecológico, da natureza à comunidade, foi pri-
meiramente reconhecida por Arthur Tansley, que, em 1935, propôs o conceito de 
ecossistema, incorporando componentes de todas as comunidades vegetais, o 
meio biótico e o ambiente físico (Vasishth, 2008; Pickett; Grove, 2009) (Figura 2). 
Em outras palavras, Tansley expôs que são as relações entre organismos e seu 
ambiente que fornecem a perspectiva para a ecologia (Yang; Lay, 2004).

 
Figura 2 - Visão Ecossistêmica de Tansley. Adaptado de Vasishth, 2008.
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 Odum (1989) aprimorou o conceito de ecossistema para todo o ambiente, in-
cluindo o sistema urbano, argumentando que o ambiente humano criado pelo ho-
mem recebe fluxos de energia e material a um ritmo mais rápido do que o ambiente 
natural. Lyle (1985) tornou o conceito de Odum mais operacional, no sentido de 
planejamento, introduzindo a ideia de que o avanço do ecossistema humano com-
promete a natureza e está continuamente substituindo o ecossistema eficiente por 
um sistema ineficiente, ameaçando nossa fonte de sustento. Ele apresentou o que 
chamou de tecnologia regenerativa (Lyle, 1994), que substitui e altera os materiais 
e a energia que o homem usa, e integra arte e ciência para otimizar a capacidade 
de regeneração da natureza.

 Uma abordagem ecossistêmica dos processos de planejamento do uso da 
terra fornece uma orientação sistemática sobre a inter-relação das atividades hu-
manas e a saúde do ecossistema. Essa abordagem foca, no contexto ecológico, 
na tomada de decisão e na avaliação da relação homem-natureza. Em outras pa-
lavras, trata as metas ecológicas igualmente e simultaneamente às metas econô-
micas e sociais e, além disso, reconhece que há limites para o grau de estresse que 
os ecossistemas podem acomodar antes de serem irreversivelmente degradados 
ou destruídos (Neufeld et al., 1994). Um aspecto importante dessa abordagem é a 
estratégia de “manejo adaptativo”: critérios de regras e gestão flexíveis o suficiente 
para lidar com eventos biofísicos e humanos relacionados à mudança, e mudanças 
de metas (Marcotullio, 2004).

 Neufeld et al. (1994) explicam que a abordagem ecossistêmica inclui cinco 
componentes principais e interdependentes: (i) limites para propósitos de planeja-
mento (uso de limites biofísicos nos quais a interação homem-natureza é avaliada), 
(ii) objetivos e metas (com foco na proteção e regeneração natural do ecossiste-
ma), (iii) avaliação dos efeitos ambientais cumulativos, (iv) coleta e gerenciamento 
de informações, e (v) monitoramento (realizações objetivas e eficácia das decisões 
de planejamento). A abordagem ecossistêmica fornece uma técnica promisso-
ra: ela usa os ecossistemas como unidades regionais de planejamento e integra 
questões biofísicas às questões sociais e econômicas. Além disso, um processo 
de avaliação de desenvolvimento mais eficiente (avaliação) pode ser realizado por 
meio da abordagem de planejamento de ecossistema, pois oferece melhor orienta-
ção inicial sobre a localização, o tipo e o tempo de desenvolvimento.

 Neufeld et al. (1994) acreditam que a integração das considerações do ecos-
sistema ao planejamento promoverá iniciativas de sustentabilidade urbana, pois 
evitará que as decisões de desenvolvimento comprometam o futuro do ecossis-
tema e a qualidade de vida humana. Niemela (1999) enfatiza que o meio biótico 
precisa ser seriamente considerado no planejamento urbano para assegurar o de-
senvolvimento sustentável das áreas urbanas. 

2. Como as cidades sustentáveis são criadas?
 O conceito de cidade dentro da perspectiva geográfica deve, em primeiro 
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lugar, ser entendido como a manifestação da capacidade do homem para trans-
formar o ambiente. A cidade representa uma das capacidades máximas que o ho-
mem tem para transformar o ambiente segundo as suas necessidades, pois a ci-
dade é resultado de intencionalidades dos homens, organizados em sociedade e 
que transformam o espaço segundo as características próprias de seu tempo. A 
primeira análise quando estudamos a cidade é que essa é resultado de uma rela-
ção entre homem-técnica-natureza, ou seja, o homem transformando a natureza a 
partir dos seus instrumentos técnicos (Santos, 1996).

 Milton Santos (1996) propõe o entendimento da cidade a partir da ideia de 
forma e função, sendo que a cidade um híbrido entre elas. As formas são represen-
tadas pela materialidade da cidade, sua estrutura concreta, pelos seus objetos que 
são fixos no espaço, pelas casas, as ruas, as avenidas, os edifícios, ou seja, a forma 
e os objetos são representados por tudo aquilo que é matéria, que é concreto. Por 
outro lado, existe uma questão de funcionalidade dessa materialidade que compõe 
a cidade, uma concepção que liga o homem, a técnica e a natureza.

 As funções representadas por esses objetos constituem o valor real que esse 
conjunto material representa em cada época histórica. A forma é a matéria e a 
função é o valor que a sociedade dá a essa matéria. Essa valoração da estrutura 
concreta dá vida ao espaço geográfico, sendo sempre um espaço atual, pelo valor 
que se dá às formas, ou seja, as funcionalidades que as formas exercem dentro da 
dinâmica urbana é sempre atual.

 Então, a cidade também é composta por objetos técnicos, capazes de de-
sempenhar funções técnicas para a cidade, que também podem ser encaradas 
como acúmulo de modos de produção anteriores, que são revalorizados ou refun-
cionalizados conforme a evolução temporal dos modos de produção desenvolvidos 
pela sociedade ou nela inseridos. Milton Santos também desenvolve a perspectiva 
de que o espaço é sempre herança, ou seja, o que é herdado na verdade é a matéria, 
a concretude, que é valorizada conforme os postulados sociais de um determinado 
tempo.

 A partir dessa definição sob a perspectiva homem-técnica-natureza tem-se 
a base para conceituar cidades sustentáveis. No Brasil, o Estatuto da Cidade (2001) 
foi um primeiro passo para assegurar o direito às cidades sustentáveis, uma vez 
que a Lei nº. 10.257/01 envolve o direito à terra urbana, à moradia, ao saneamento 
ambiental, à infraestrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao traba-
lho e ao lazer para as presentes e futuras gerações. 

 Com a criação do Ministério das Cidades em 2003, institui-se o compromis-
so dos governos locais e agentes sociais de realizarem diagnósticos, definir os 
programas habitacionais, enfrentar os desafios dos problemas urbanos, ampliando 
investimentos não só no setor de habitação, mas abarcando interesses sociais. 
Outro avanço importante foi a aprovação da Lei nº. 11.124/05 que criou o Siste-
ma e o Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social SNHIS/ Fundo Nacional
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de Habitação de Interesse Social (FNHIS), com o objetivo de integrar a atuação 
dos três níveis governamentais, descentralizando, mas de forma articulada, ações 
planejadas e fontes de financiamento que buscam otimizar investimentos voltadas 
tanto para habitação quanto para interesses sociais (Michelotto, 2014).
 Recentemente, duas iniciativas da ONU avançaram na agenda técnica e po-
lítico-institucional sobre o estudo das cidades, colocando a necessidade de os paí-
ses revisarem conceitos e métodos para se pensar e produzir informações sobre o 
espaço urbano atual.
 A primeira iniciativa foi a resolução adotada em 25 de setembro de 2015, 
pela Assembleia Geral das Nações Unidas, que propôs a Agenda para o Desenvol-
vimento Sustentável para 2030, estabelecendo 17 Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) e 169 metas. Cada um dos 17 ODS implicou na produção de 230 
indicadores que subsidiarão a ação das diferentes esferas de poder do Estado, as-
sim como o acompanhamento e a participação da sociedade civil, no cumprimento 
das metas estabelecidas pela ONU. 
 Observa-se, no Quadro 1, os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável se-
gundo a Agenda para o Desenvolvimento Sustentável para 2030.

OBJETIVOS DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL – 2030
ODS - 1 Acabar com a pobreza em todas as suas formas em todos os lugares.
ODS - 2 Acabar com a fome, alcançar a segurança alimentar e melhorar a nutrição, promover a agricultura 

sustentável.
ODS - 3  Garantir vidas saudáveis e promover o bem-estar para todos em todas as idades.
ODS - 4 Garantir uma educação de qualidade inclusiva e equitativa e promover oportunidades de aprendiza-

gem ao longo da vida para todos.
ODS - 5 Alcançar a igualdade de gênero e capacitar todas as mulheres e meninas.
ODS - 6 Garantir disponibilidade e gestão sustentável de água e saneamento para todos.
ODS - 7 Garantir o acesso à energia acessível, confiável, sustentável e moderna para todos.
ODS - 8 Promover um crescimento econômico sustentado, inclusivo e sustentável, emprego pleno e produ-

tivo e trabalho decente.
ODS - 9 Construir uma infraestrutura resiliente, promover a industrialização inclusiva e sustentável e promo-

ver a inovação.
ODS - 10 Reduzir a desigualdade dentro e entre os países.
ODS - 11 Tornar cidades e assentamentos humanos inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis.
ODS - 12 Garantir padrões sustentáveis de consumo e produção.
ODS - 13 Tomar medidas urgentes para combater as mudanças climáticas e seus impactos.
ODS - 14 Conservar e usar de forma sustentável os oceanos, mares e recursos marinhos para o desenvolvi-

mento sustentável.
ODS - 15 Proteger, restaurar e promover o uso sustentável de ecossistemas terrestres, manejar florestas de 

forma sustentável, combater a desertificação e deter e reverter a degradação da terra e deter a perda 
de biodiversidade.

ODS - 16 Promover sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento sustentável, proporcionar aces-
so à justiça para todos e construir instituições eficazes, responsáveis e inclusivas em todos os ní-

veis.
ODS - 17 Fortalecer os meios de implementação e revitalizar a Parceria Global para o Desenvolvimento Sus-

tentável.

Quadro 1 – Objetivos do Desenvolvimento Sustentável para 2030. Fonte: ONU (2016).
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 A segunda iniciativa foi a III Conferência das Nações Unidas sobre Moradia 
e Desenvolvimento Urbano Sustentável (Habitat III), realizada em 20 de outubro de 
2016. Na ocasião, 167 países se comprometeram a adotar a Nova Agenda Urba-
na (NAU) com o objetivo de orientar a urbanização pelos próximos vinte anos em 
escala mundial. A ONU, através da NAU, assume uma interpretação ampliada do 
fenômeno urbano ao assinalar que, até 2050, a população urbana do mundo irá 
praticamente dobrar, o que a mantém como tendência transformadora neste início 
do Século XXI.

 O Objetivo 11, dentre os 17 enumerados para o Desenvolvimento Susten-
tável, com a ideia de “tornar as cidades e os assentamentos humanos inclusivos, 
seguros, resilientes e sustentáveis até 2030”, o Habitat III propôs uma nova agenda 
para orientar a urbanização sustentável nos próximos 20 anos. O tema das cidades 
sustentáveis tem estimulado em todo o mundo, e no Brasil em especial, a formula-
ção de iniciativas públicas e privadas em forma de programas, agendas e publica-
ções (IBGE, 2017).

 O Quadro 2 esquematiza os indicadores do Objetivo 11 para o Desenvolvi-
mento Sustentável da Organização das Nações Unidas (ONU) em 2016.

OBJETIVOS INDICADORES
ODS 11.1 até 2030, garantir o acesso de todos à habi-
tação adequada, segura e a preço acessível, e aos ser-
viços básicos, bem como assegurar o melhoramento 

das favelas. 

11.1.1 Proporção da população urbana que vive em 
favelas, assentamentos informais ou domicílios inade-

quados. 

ODS 11.2 até 2030, proporcionar o acesso a sistemas 
de transporte seguros, acessíveis, sustentáveis e a 
preço acessível para todos, melhorando a seguran-
ça rodoviária por meio da expansão dos transportes 
públicos, com especial atenção para as necessidades 
das pessoas em situação de vulnerabilidade, mulheres, 

crianças, pessoas com deficiência e idosos.

11.2.1 Proporção da população com acesso adequado 
ao transporte público por sexo, idade e pessoas com 

deficiência.

ODS 11.3 até 2030, aumentar a urbanização inclusiva e 
sustentável, e a capacidade de planejamento e a ges-
tão participativa, integrada e sustentável dos assenta-

mentos humanos, em todos os países.

11.3.1 Razão entre consumo da terra e crescimento 
populacional. 11.3.2 Proporção de cidades com parti-
cipação direta da estrutura da sociedade civil no plane-
jamento urbano e na gestão que opera regularmente e 

democraticamente.
ODS 11.4 fortalecer esforços para proteger e salva-

guardar o patrimônio cultural e natural do mundo.
11.4.1 Despesas totais (públicas e privadas) per capi-
ta gastas na preservação, proteção e conservação de 
toda a herança cultural e natural, por tipo de herança 
(cultural, natural, mista e designação WHC), nível de 
governo (nacional, regional e local/municipal), tipo de 
despesa (operacional ou investimento) e tipo de finan-
ciamento privado (doações, organizações privadas 

sem fim lucrativo e patrocínio).
ODS 11.5 até 2030, reduzir significativamente o nú-
mero de mortes e o número de pessoas afetadas por 
catástrofes e diminuir substancialmente as perdas 
econômicas diretas causadas por elas em relação ao 
produto interno bruto global, incluindo os desastres re-
lacionados à água, com o foco em proteger os pobres 

e as pessoas em situação de vulnerabilidade.

11.5.1 Número de mortes, pessoas desaparecidas e 
pessoas afetadas por desastres por 100.000 habitan-

tes.
11.5.2 Perda econômica direta em relação ao PIB glo-
bal, incluindo danos a infraestruturas críticas e inter-

rupção de serviços básicos.



28

ODS 11.6 até 2030, reduzir o impacto ambiental ne-
gativo per capita das cidades, inclusive prestando es-
pecial atenção à qualidade do ar, gestão de resíduos 

municipais e outros.

11.6.1 Proporção de resíduos sólidos urbanos coleta-
dos regularmente e com destino-final adequado em 
relação aos resíduos sólidos totais gerados por cidade.
1.6.2 Níveis médios anuais de material particulado fino.

ODS 11.7 até 2030, proporcionar o acesso universal a 
espaços públicos seguros, inclusivos, acessíveis e ver-
des, em particular para as mulheres e crianças, pesso-

as idosas e pessoas com deficiência.

11.7.1 Participação média no uso do espaço constru-
ído ao ar livre das cidades para uso público de todos, 
por sexo, idade e pessoas com deficiência. 11.7.2 Pro-
porção de pessoas vítimas de assédio físico ou sexual, 
por sexo, idade, status de deficiência e local de ocor-

rência, nos últimos doze meses.
ODS 11. apoiar relações econômicas, sociais e am-
bientais positivas entre áreas urbanas, peri -urbanas e 
rurais, reforçando o planejamento nacional e regional 

de desenvolvimento.

11.A.1 Proporção da população das cidades que imple-
mentam planos de desenvolvimento urbano e regional 
integrando projeções populacionais e necessidades de 

recursos, por tamanho de cidade.
ODS 11.B até 2020, aumentar substancialmente o nú-
mero de cidades e assentamentos humanos adotando 
e implementando políticas e planos integrados para a 
inclusão, a eficiência dos recursos, mitigação e adap-
tação à mudança do clima, a resiliência a desastres; 
e desenvolver e implementar, de acordo com o Marco 
de Sendai para a Redução do Risco de Desastres 2015 
-2030, o gerenciamento holístico do risco de desastres 

em todos os níveis.

11.B.1 Proporção dos governos locais que adotam e 
implementam estratégias locais de redução dos riscos 
a desastres alinhadas com o Quadro Sendai para redu-

ção dos riscos de desastres 2015 -2030.
11.B.2 Número de países com estratégias nacionais e 

locais para redução do risco a desastres.

ODS 11.C apoiar os países menos desenvolvidos, in-
clusive por meio de assistência técnica e financeira, 
para construções sustentáveis e resilientes, utilizando 

materiais locais.

11.C.1 Proporção do apoio financeiro para os países 
menos desenvolvidos que é alocada para a constru-
ção e reforma de construções sustentáveis, resilientes 
e eficientes em termos de recursos, utilizando mate-

riais locais.

Quadro 2 – Objetivos e indicadores para o Desenvolvimento Sustentável – ODS 11. Fonte: Adapta-
ção do autor (ONU, 2016).

 Nesse contexto mundial sobre o tema Cidades Sustentável, o IBGE publicou 
em 2017 o Caderno Temático do Atlas Nacional Digital, intitulado “Cidades Susten-
táveis”, reforçando a discussão em torno de conceitos, métodos e informações que 
darão suporte a essa temática no Século XXI, e a necessidade de instrumentalizar a 
sociedade e o poder público com informações capazes de incorporar as múltiplas 
dimensões que compõem a noção da sustentabilidade urbana.

 No entanto, o que são cidades sustentáveis? Como medir a sustentabilidade 
de uma cidade? 

 As organizações multilaterais têm abordado o tema da cidade sustentável 
desde a década de 1980, ganhando destaque na Conferência Mundial das Nações 
Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro em 
1992, na qual foi aprovado o documento da Agenda 21, propondo diretrizes de sus-
tentabilidade para a gestão do território. 

 Em 2006, o Banco Mundial publicou indicadores sobre 142 cidades de 134 
países em um estudo denominado “Cidades em um mundo globalizado”. O Progra-
ma das Nações Unidas Habitat também tem estudado indicadores urbanos desde 
a década de 1990 e, hoje, acompanha o cumprimento dos Objetivos do Desenvol-
vimento Sustentável. 
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 A Organização das Nações Unidas implementou como uma recomendação 
do Capítulo 38 da Agenda 21, em 1992, a Comissão de Desenvolvimento Susten-
tável (CDS), que teve como objetivo acompanhar e cooperar na elaboração e im-
plementação da Agenda 21 dos diversos países, sendo substituída em 2013 pelo 
Fórum Político de Alto Nível sobre Desenvolvimento Sustentável. A Organização 
PanAmericana de Saúde (OPAS) desenvolve o projeto Municípios e comunidades 
saudáveis desde 1992 e coleta 32 indicadores de saúde em várias cidades. 

 Considerando esse arcabouço institucional, observa-se que uma cidade para 
ser sustentável deve prover qualidade de vida para seus moradores, gestão e ma-
nejo de resíduos urbanos, gestão eficiente da mobilidade urbana, energia limpa, 
preservação ambiental, arborização urbana, saneamento básico, geração de em-
prego, bons indicadores econômicos, acesso à educação e saúde, segurança, qua-
lidade do ar, planejamento urbano e instrumentos institucionais e políticos capazes 
de gerir esses aspectos. 

 Observa-se, na Figura 3, a cidade de Singapura que, segundo recente pesqui-
sa da Consultoria Arcadis e o Centro de Economia e Business Research do Reino 
Unido (2017), ocupou a 2a posição dentre as 100 grandes cidades analisadas. Os 
critérios mais marcantes foram a arborização urbana e os planos de mobilidade 
urbana em favor do transporte público. 

Figura 3 – Singapura: Cidade de Singapura, 2017. Fonte:  Michelotto, 2017.
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 Segundo Martinelli (2004), pode-se dizer que não há cidades sustentáveis, 
mas há busca por sustentabilidade. É necessário pensar as cidades sustentáveis 
como um constante processo de implementação de critérios de sustentabilidade 
que exigem o reconhecimento de uma série de valores, atitudes e princípios tanto 
nas esferas públicas como privadas e individuais da vida urbana.

 Por isso, a discussão sobre sustentabilidade urbana é importante, visto que 
se relaciona com o processo de urbanização verificado principalmente nos países 
em desenvolvimento, o combate à pobreza e à exclusão social, sendo que os pro-
blemas ambientais também representam, ou ao menos indicam, conflitos sociais e 
têm origem no processo de desenvolvimento econômico desigual (Boareto, 2008).

 Na seção seguinte, abordaremos aspectos relacionados aos instrumentos 
utilizados para mensurar a sustentabilidade no ambiente urbano. 

3. Indicadores de sustentabilidade urbana: conceitos e reflexões
 A partir da década de 1990, vários têm sido os esforços de órgãos e agências 
internacionais para desenvolver metodologias adequadas capazes de mensurar 
algo tão complexo quanto os aspectos atrelados ao desenvolvimento sustentável. 
Todas as organizações envolvidas na construção de indicadores corroboram da 
ideia de que esses poderiam ser ferramentas importantes para a formulação de 
políticas (prospectivas) e para a avaliação da implementação de políticas (indica-
dores retrospectivos), mas enfatizam também suas limitações (World Resources 
Institute, 1994). 

 No ano de 1996, o Relatório Europeu da Comissão das Cidades Sustentáveis 
(CE, 1996) já reconhecia a necessidade de se criar instrumentos para quantificar 
o desempenho da sustentabilidade através da construção de indicadores. Consi-
derando a sustentabilidade parte integrante de política e de planejamento urbano, 
necessitava-se, portanto, de ferramentas adequadas de mensuração. 

 Os indicadores de sustentabilidade urbana não poderiam incluir apenas vari-
áveis ambientais, pois o desempenho ambiental não seria o único fator que deter-
minaria a sustentabilidade de uma cidade. As questões socioeconômicas também 
desempenhavam um papel importante, incluindo aí os indicadores socioeconômi-
cos. Essa foi a primeira conclusão do Fórum Nacional de Dublin sobre Indicado-
res (UCD, 1996) e da Conferência de Rennes, onde mais de 40 representantes de 
redes municipais e organizações internacionais se uniram a 200 pesquisadores e 
tomadores de decisão para discutir o uso de indicadores em áreas urbanas (OCDE, 
1997).

 O Banco Mundial define indicadores como medidas de desempenho que 
agregam informações de forma utilizável, destacando, no entanto, as questões 
complexas como variações intertemporais e incertezas. No âmbito das cida-
des eles são, portanto, ferramentas que permitem que planejadores municipais,
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gestores municipais e formuladores de políticas avaliem o impacto socioeconômi-
co e ambiental de, por exemplo, projetos urbanos atuais, infraestruturas, políticas, 
sistemas de disposição de resíduos, poluição e acesso a serviços por cidadãos. 

 Koichiro e Christodoulou (2011), em seu estudo sobre sustentabilidade urba-
na, discutem os requisitos teóricos e práticos para a criação do Índice de Susten-
tabilidade da Cidade (CSI), através da análise de índices como Pegada Ecológica, 
Índice de Sustentabilidade Ambiental, Índice de Bem estar, Produto Interno Bruto 
(PIB), Índice de Bem-estar Econômico, Vulnerabilidade Ambiental, Políticas Am-
bientais, Índice de Planeta Vivo, Produto Interno Bruto Ambiental e, quando aplicá-
veis, índices locais.

 Objetivo do trabalho de Koichiro e Christodoulou (2011) foi de criar um índice 
comum que permitisse o acesso e a comparação da sustentabilidade urbana ao 
redor do mundo, com intuito de compreender o impacto da urbanização no meio 
ambiente e na qualidade de vida quando comparados com a sua contribuição na 
economia. No futuro, o CSI servirá como guia para propor e implementar padrões 
comuns de sustentabilidade urbana. 

 Os Princípios de Bellagio, elaborado por um grupo de estudiosos sobre o de-
senvolvimento sustentável, apresentam diretrizes para selecionar e construir indi-
cadores de sustentabilidade (IISD, 2006). O ponto de partida desses princípios para 
análise da sustentabilidade é a pesquisa bibliográfica, que auxilia na percepção da 
relação sociedade-natureza. Nesse contexto, o capítulo 40 da Agenda 21 Global 
traz a necessidade da construção de indicadores que possam ser aplicados à rea-
lidade de cada país. 

 Ainda assim, como desenvolver indicadores de sustentabilidade urbana? 
Martins e Candido (2011), ao tratarem dos desafios presentes na mensuração da 
sustentabilidade urbana, propõem uma metodologia que abrange o processo de 
escolha do indicador, a sua operacionalização e análise final, com o intuito de ge-
rar um conjunto de informações sobre os aspectos sustentáveis e insustentáveis 
presentes no espaço urbano. Para os autores, os indicadores de sustentabilida-
de urbana são cruciais na elaboração e redefinição das políticas públicas urbanas 
“como forma de traçar novos rumos das cidades embasadas em práticas susten-
táveis” (Martins; Candido, 2011, p. 11).

 Para que haja conformidade na escolha desses indicadores, os autores pro-
põem que sejam superados os seguintes desafios: definir um número adequado de 
indicadores; definir critérios para seleção dos indicadores; definir as dimensões da 
sustentabilidade urbana que englobe os principais problemas urbanos e as priorida-
des locais; incorporar a participação dos atores locais e institucionais no processo 
de seleção dos indicadores; selecionar indicadores que sirvam de orientação para 
as políticas públicas urbanas; retratar a problemática urbana local; permitir compa-
ração em termos temporal; e, por fim, permitir comparação em termos espaciais.
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 Com o objetivo de traçar um panorama do ODS no Brasil, o Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE), publicou em 2015 a 6a edição dos Indicadores de 
Desenvolvimento Sustentável, que reúne 63 indicadores Baseados em 58 indica-
dores da CSD (2005); o estudo abrange quatro dimensões: ambiental, econômica, 
social e institucional.  Entre as fontes de pesquisa utilizadas para a construção dos 
indicadores estão a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), Produto 
Interno Bruto (PIB), Pesquisa da Produção Agrícola Municipal (PAM) e Projeção da 
População do Brasil, todos do IBGE. O estudo também utiliza dados de ministérios, 
secretarias estaduais e municipais, do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), DataSUS, Instituto do Patrimônio Histórico 
e Artístico Nacional (IPHAN), Unesco e outras instituições.

 Bellen (2005) fez uma análise comparativa das metodologias de elaboração 
de indicadores de sustentabilidade. O autor foi além do puro embasamento teó-
rico da descrição das diferentes metodologias existentes para avaliação de sus-
tentabilidade, partindo da opinião dos maiores especialistas do mundo e, depois, 
fazendo uma análise comparativa dos três principais sistemas internacionais de 
indicadores de sustentabilidade apontados por esses especialistas: Ecological foo-
tprint method, Dashboard of sustainability e Barometer of sustainability. O autor 
comparou esses três sistemas em diferentes categorias: escopo (ecológico, social, 
econômico e institucional), esfera (global, nacional, regional, organizacional e indi-
vidual), dados utilizados na elaboração dos indicadores, participação de atores na 
elaboração e definição dos indicadores, e a interface, ou seja, a capacidade dos vá-
rios tipos de usuários interpretarem os indicadores para avaliar a sustentabilidade.

 Consideramos, também, importante do ponto de vista teórico analisar o rela-
tório Our Built and Natural Environment – Ambiente Natural e Construído –, publi-
cado em 2001 pela Environmental Protection Agency (EPA) – Agência de Proteção 
Ambiental – dos EUA, cujo objetivo foi de introduzir um novo padrão de planeja-
mento urbano e rural baseado nos princípios do Smart Growth, um conjunto de 
medidas de planejamento urbano e regional capaz de serem moldados e aplicados 
em nível local, a fim de promover um padrão de desenvolvimento social, ambiental 
e economicamente sustentável. O relatório traz opções de planejamento urbano 
nas áreas de habitação, mobilidade, recreação, serviços sociais, cultural, dentre ou-
tros.

 A construção de um sistema eficiente de indicadores de sustentabilidade ur-
bana vem sendo realizada em diversas cidades do Brasil e do mundo, em algumas 
a partir de gestões públicas e, em diversas outras, através de organizações do ter-
ceiro setor e da iniciativa privada. No caso do sistema de indicadores de sustenta-
bilidade urbana, isso significa uma nova forma de governabilidade, uma mudança 
de paradigma que permitirá estruturar melhor os investimentos públicos. 

 O desafio para as autoridades urbanas é decidir qual ferramenta melhor aten-
de às necessidades e objetivos de uma dada cidade, em particular, o que seria fácil



33

de implementar e o que vale o esforço financeiro e humano. Em alguns casos, uma 
seleção de diferentes ferramentas pode ser desejável para uma pequena cidade; 
em outros, uma cidade grande pode desejar aderir a um programa global, já bem 
estabelecido, de indicadores.

 3.1 O quadro atual na concepção de indicadores de sustentabilidade urbana

 Segundo a Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação 
(FAO), os indicadores permitem a medição da mudança em um sistema:

Os indicadores são selecionados para fornecer informações sobre o funciona-
mento de um sistema específico, para uma finalidade específica - para apoiar 
a tomada de decisões e o gerenciamento. Um indicador quantifica e agrega 
dados que podem ser medidos e monitorados para determinar se a mudança 
está ocorrendo. Mas, para entender o processo de mudança, o indicador preci-
sa ajudar os tomadores de decisão a entender por que a mudança está ocor-
rendo (FAO, 2002).

 Atualmente, os formuladores de políticas e gestores municipais possuem 
acesso a uma grande variedade de metodologias de indicadores de sustentabi-
lidade. Essas se diferem sobre temas, abordagens de mensuração, escalas e, so-
bretudo, sobre a seleção de indicadores. O comum entre essas metodologias é que 
praticamente todas se esforçam para promover o desenvolvimento urbano susten-
tável agregando informações ambientais e socioeconômicas e que são facilmente 
aplicáveis (Hiremath et al., 2013).  

 Ao reduzir os dados necessários para ilustrar a sustentabilidade urbana, mais 
fácil será a comunicação dessas informações para diversos públicos (Keirstead, 
2007). Quanto mais confiança e compreensão dos indicadores por parte dos toma-
dores de decisão, melhor será o resultado para a formulação de políticas públicas.

 Ocorre que há um grande número e diversidade de conjuntos de indicadores, 
no entanto (Zavadskas et al., 2007), com diferenças significativas nas suas meto-
dologias e estruturas conceituais (Hammond et al., 1995; Ramos, Caeiro, de Melo, 
2004; Moreno pires, Fidélis; Ramos, 2014).

 Como, então, escolher entre tantos conjuntos de indicadores? Shen et al. 
(2011) propõem que é necessário compreender os vários objetivos para os quais 
os indicadores podem ser usados. Fundamentalmente, eles podem ser aplicados 
de três maneiras: como ferramentas explicativas, ferramentas piloto ou ferramen-
tas de avaliação de desempenho.

 O Prêmio Capital Verde da Europa (EGCA; Berrini; Bono, 2011) é um exemplo 
de uma ferramenta explicativa, em que um conjunto bem definido de indicadores 
foi coletado para avaliar o estado atual da dimensão ambiental da sustentabilidade 
na área urbana de um município ou região, destacando o que tem sido feito para 
promover, ali, a sustentabilidade. Nesse caso, essa ferramenta também se enqua-
dra na categoria de ferramenta-piloto, pois servirá para auxiliar na formulação de 
políticas públicas. Outros exemplos de ferramentas piloto incluem o City Blueprints
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(Van Leeuwen et al., 2012) e Urban Sustainability Indicators (Mega e Pedersen, 
1998) que serão discutidos na próxima seção. 

 A ferramenta de avaliação de desempenho é a categoria mais numerosa e 
amplamente considerada mais importante para os indicadores de sustentabilidade 
urbana (Hiremath et al., 2013). São muitos os exemplos, dentre os mais notáveis o 
Global City Indicators Program (2007) e o Quadro Referência para Cidades Susten-
táveis, um kit de ferramentas baseado nas características das cidades. 

 O modelo pressão-resposta-estado é uma estrutura extensamente aceita 
para a compilação de indicadores de desempenho de sustentabilidade, adotado 
pela OCDE e referido pelo Banco Mundial. O modelo liga as causas das mudanças 
ambientais (pressão) aos seus efeitos (estado) e, finalmente, aos projetos, ações e 
políticas (respostas) desenhados e implementados para lidar com essas mudan-
ças (Figura 4).

Figura 4 – Modelo Pressão-Estado-Resposta. Fonte: OCDE, 1993.

 Os indicadores devem nos dizer em que áreas a cidade está se saindo me-
lhor, de acordo com suas metas específicas. Um único índice de sustentabilidade 
deve nos dizer se a cidade está se tornando mais sustentável ou não. A passagem 
dos indicadores temáticos para um índice de desempenho da política de susten-
tabilidade para as cidades é uma tarefa complexa, uma vez que os indicadores 
devem ser ponderados pela sua contribuição para os níveis de sustentabilidade, e 
todos os níveis anteriores de agregação devem ser levados em conta. Um esforço 
especial deve ser feito para evitar a contagem múltipla de pressões de sustentabi-
lidade individuais, levadas em conta na composição dos indicadores temáticos.

 Alguns pesquisadores observaram que os sistemas de indicadores da União 
Europeia (UE) dão pouca ênfase aos aspectos sociais e de governança do desen-
volvimento sustentável, enquanto outros dizem que as considerações sociais e 
econômicas estão sub-representadas (Lynch et al., 2011). Quase todos os conjun-
tos de indicadores e índices dão ênfase ao aspecto ambiental da sustentabilidade, 
às vezes em detrimento das outras categorias (Shen et al., 2011).

 Os problemas fundamentais enfrentados ao escolher um conjunto de
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indicadores incluem padronização e disponibilidade de dados. Como a avaliação 
de desempenho é um dos principais objetivos do uso de indicadores de sustenta-
bilidade, é importante poder comparar o desempenho entre áreas urbanas seme-
lhantes, para que os conjuntos de indicadores possam ser validados e melhorados, 
esclarecendo questões políticas complexas e abstratas (Yigitcanlar; Lonnqvist, 
2013).

 A padronização também contribui para melhorar a colaboração e o com-
partilhamento de conhecimento entre os governos locais (Moreno Pires; Fidélis; 
Ramos, 2014).

 Deve-se notar, no entanto, que a padronização de indicadores entre cidades 
continua sendo um problema, levantando a questão: o que precisamente constitui 
uma cidade? A resposta infelizmente está além do escopo desta discussão.

 A disponibilidade de dados é outro aspecto importante a ser considerado 
na seleção de um sistema de indicadores. Essas estruturas são projetadas por 
uma série de grupos e indivíduos, como agências governamentais, organizações 
não-governamentais e universidades, para citar alguns (Sébastien; Bauler, 2013), 
com o resultado de que há pouca ou nenhuma consideração sobre quais dados es-
tão prontamente disponíveis quando o conjunto de indicadores é proposto. O City 
Blueprints é um exemplo clássico: apesar de planejar explicitamente o conjunto de 
indicadores em torno dos dados disponíveis publicamente, houve dificuldade para 
obter os dados necessários para concluir a avaliação da sustentabilidade da água 
de Roterdã (Van Leeuwen et al., 2012). Moreno Pires et al. (2014) citam fontes de 
dados inadequadas ou indisponíveis como uma das falhas mais comuns dos sis-
temas de indicadores.

 Seria talvez valioso neste momento, discutir quais aspectos dos sistemas 
de indicadores são desejáveis. Algo já amplamente aceito é que os conjuntos de 
indicadores precisam ser localmente relevantes – eles precisam trabalhar na es-
cala (tamanho, estrutura física e estrutura organizacional) da cidade ou município 
(Camagni, 2005). O quadro de indicadores escolhido deve refletir a geografia e o 
contexto social da área urbana em questão (Moreno Pires, Fidélis, Ramos, 2014; 
Hiremath et al., 2013).

 Outra observação importante é que indicadores com amplo apoio político 
foram mais bem-sucedidos do que aqueles propostos por instituições acadêmicas 
ou agências não-governamentais (Hiremath et al., 2013). Logicamente, isso ocorre 
porque os indicadores são selecionados para informar as políticas públicas. O ar-
gumento é que os formuladores de políticas, juntamente com aqueles que são afe-
tados por essas políticas, estão na melhor posição para prever o sucesso potencial 
e a sustentabilidade de novas regulamentações e intervenções.

 Mega e Pedersen (1998) sugeriram que os indicadores devem ser claros, 
simples, cientificamente sólidos e reprodutíveis. Cash et al. (2003) definem três
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critérios para a usabilidade de qualquer indicador: saliência, credibilidade e legiti-
midade. Zavadskas et al. (2007), por sua vez, sugerem que um conjunto de indi-
cadores deve ser bem fundamentado, limitado em número, amplo na cobertura 
das metas da Agenda 21, obtido com uma relação custo-benefício razoável, usar 
dados publicados oficialmente e ser capaz de refletir todos os aspectos do desen-
volvimento urbano. Finalmente, Hiremath et al. (2013) sugerem que os indicadores 
devem ser relevantes para a política, cientificamente fundamentados, prontamente 
implantáveis e úteis para fins de planejamento.

 Embora a magnitude e importância dos indicadores de sustentabilidade te-
nha recebido muita atenção nos últimos anos, seu uso real na medição do desem-
penho da sustentabilidade urbana ainda está em um estágio inicial. Indicadores 
descritivos, ilustrando o status do ambiente e baseados em medidas físicas con-
cretas reais, são mais fáceis de estabelecer e interpretar. 

 O relatório da Comissão Europeia das Cidades Sustentáveis  (1996) reconhe-
ceu a necessidade de indicadores como instrumentos para quantificar o desempe-
nho da sustentabilidade. Se a sustentabilidade é um objetivo político coerente, deve 
ser possível medir se estamos caminhando para ela. 

 Todas as organizações envolvidas no desenvolvimento de indicadores pare-
cem concordar que a significância dos indicadores se estende além do que é obtido 
diretamente das observações e que elas devem ser claras, simples, cientificamente 
sólidas, verificáveis e reprodutíveis. Os indicadores urbanos não podem incluir ape-
nas indicadores ambientais, pois o desempenho ambiental não é o único fator a 
alcançar a sustentabilidade de uma cidade. 

 As propriedades necessárias dos indicadores são: devem ser significativos, 
devem ajudar na comparação, avaliação e previsão, e devem ajudar a construir e 
harmonizar bancos de dados e a tomada de decisões em vários níveis para pro-
mover informação local, empoderamento e democracia. Devem também contribuir 
para tornar a cidade mais visível e transparente e, se possível, ter um papel simbó-
lico, abrangendo todos os setores e bairros que contribuem para o processo coe-
volucionário de desenvolvimento sustentável.

 Tal como acontece com todas as inovações, o desenvolvimento de indicado-
res é reforçado pela existência de um ambiente inovador permanente. Seattle, nos 
EUA, é frequentemente citada como um exemplo clássico de uma cidade dinâmica 
com um conjunto coerente de indicadores. 

 Da mesma forma, o desenvolvimento de indicadores para políticas urbanas 
pode ser um importante instrumento de promoção da participação cidadã. Há uma 
tendência unanimemente reconhecida: os moradores das cidades são cada vez 
mais convidados a atuar como parceiros e não como manifestantes. Oficinas de 
cenários tentam reunir, em “bases neutras” e em “termos iguais”, vários grupos 
locais tradicionalmente opostos, a fim de formular um consenso sobre a visão
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de uma cidade sustentável. O consenso esclarecido requer arte e ciência de pen-
sadores e realizadores, bem como tomadores de decisão que se esforcem para se 
tornar criadores de mudanças e instrumentos para estabelecer uma comunicação 
equitativa.

 A Carta das Cidades e Vilas Europeias: Rumo à Sustentabilidade – Carta de 
Aalborg, publicada em 1994, é utilizada como referência para o desenvolvimento 
de indicadores de desempenhos nos seus princípios e orientações políticas. Foi 
o marco de uma primeira tentativa para desenvolver um conjunto de indicadores 
de sustentabilidade no âmbito do seu projeto em cidades médias (Mega, 1994a). 
Esforços e realizações foram amplamente discutidos em oficinas organizadas, e 
indicadores foram posteriormente desenvolvidos para as cidades europeias de Ali-
cante, Toledo, Évora, Coimbra, Perugia, Siena, Friburgo, Dessau, Nîmes, Bastia, Par-
ma, Kavala e Rodes.

 Essa concepção política da Carta de Aalborg constitui o quadro básico para o 
desenvolvimento de indicadores. Um indicador pode ser atribuído a priori para cada 
tema da política. A variedade na natureza e na escala dos temas de política dita a 
variedade dos indicadores a serem sugeridos. Os indicadores compostos devem 
afirmar se uma cidade segue as instruções de mudança declaradas na Carta.

 O conjunto sugerido inclui nove indicadores ambientais: Responsabilidade 
pelo Clima Global, Acidificação do Meio Ambiente, Toxificação de Ecossistemas, e 
Distúrbios Locais. Eles expressam, juntamente com os indicadores de consumo de 
energia e água (com exceção do indicador de distúrbios locais) a responsabilidade 
de uma cidade pelo meio ambiente global. O indicador de distúrbios locais, junta-
mente com o indicador de qualidade do ar, o de mobilidade urbana e os indicadores 
de gestão de resíduos, expressam aspectos importantes da qualidade de vida local 
ligados às considerações globais (Mega, 1994b).

 A escala para o desenvolvimento de cada indicador depende muito da sua 
natureza: os indicadores de clima global, acidificação, ecossistemas, toxificação ou 
sustentabilidade econômica são relevantes no nível da cidade. Os restantes indica-
dores são mais relevantes a nível regional, se quiserem refletir os vários passos do 
desenvolvimento dentro da mesma cidade. O grau de diversidade e heterogenei-
dade dentro de uma cidade define aspectos territoriais para o desenvolvimento de 
indicadores significativos locais. 

 Após a identificação e análise de dados sobre indicadores em diversos paí-
ses, especialmente por iniciativa dos países europeus e cidades norte americanas, 
podemos verificar a preocupação para concretizar-se ferramentas de políticas pú-
blicas a fim de mitigar problemas no meio ambiente urbano. 

 Em nível nacional, vários têm sido os avanços e pesquisas sobre como ope-
racionalizar esses instrumentos na realidade das cidades brasileiras. Desde 2015, 
a Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) tem se engajado através da
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Comissão de Estudo Especial de Cidades e Comunidades Sustentáveis, que é um 
espelho do Comitê ISO/TC 268 – Sustainable Cities and Communities – nas ati-
vidades, discussões e tradução de normas internacionais ISO relacionadas ao de-
senvolvimento de Cidades Inteligentes, a fim de promover e impulsionar sua imple-
mentação no Brasil. 

 A Comissão tem por objetivo desenvolver um conjunto robusto de ferramen-
tas para cidades, em apoio a estratégias e planos para um desenvolvimento urbano 
adequado, além da elaboração de normas práticas e eficientes para acelerar as 
transformações e digitalizações das cidades em direção à sustentabilidade, inte-
ligência e resiliência, tendo o bem-estar dos cidadãos e a qualidade de vida como 
foco central. Um importante marco, ocorrido em janeiro de 2017, foi a adequação 
da Norma ISO 37120 (Desenvolvimento sustentável de comunidades – Indicadores 
para serviços urbanos e qualidade de vida) para realidade brasileira. A norma abor-
da o tripé do desenvolvimento sustentável: questões ambientais, questões sociais 
e questões econômicas, sendo a primeira do país a tratar especificamente de cida-
des sustentáveis. 

 A adequação da norma contou com trabalho de diversos pesquisadores da 
Escola Politécnica de Engenharia da Universidade de São Paulo (POLI), organismos 
técnicos e instituições como o Sindicato da Habitação (Secovi-SP), a Caixa Eco-
nômica Federal, o Ministério das Cidades, o Conselho de Arquitetura e Urbanismo 
(CAU), a Câmara Brasileira da Indústria da Construção (CBIC), o Centro de Tecnolo-
gia de Edificações (CTE), o Conselho Brasileiro de Construção Sustentável (CBCS), 
o Instituto de Engenharia, entre outros.

 A NBR ISO 37120 foi criada a partir de uma inquietação acadêmica. Segun-
do o Professor da POLI Alex Abiko havia necessidade de saber a melhor manei-
ra de avaliar a sustentabilidade urbana no Brasil. A equipe analisou mais de 150 
medições em diferentes países como Estados Unidos, Austrália, França, Inglaterra, 
África do Sul e alguns sistemas no Brasil. A dúvida deles era: qual seria a melhor 
ferramenta para aplicar à realidade brasileira?  Na pesquisa pelo sistema ideal, che-
gou-se à norma da ISO, a Organização Internacional de Normalização, que reúne 
associações de padronização/normalização de 162 países, incluindo o Brasil. A 
NBR ISO 37120 procura sintetizar tudo o que já existe de conhecimento dessas 
certificações. 

 As áreas englobadas pelos indicadores são: economia, educação, energia, 
ambiente, finanças, serviços de emergência, saúde, lazer, segurança, resíduos, 
transportes, telecomunicações, água, planejamento urbano, entre outras.

 Há, também, outras duas normas que foram recém adaptadas para a reali-
dade brasileira:

 • ABNT NBR 37122 – Cidades e Comunidades Sustentáveis – Indicadores 
para Cidades Inteligentes, que estabelece uma estrutura de 79 indicadores que
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avaliam o desempenho de uma cidade;

 • ABNT NBR ISO 37123 – Cidades e comunidades sustentáveis – Indicadores 
para cidades resilientes, norma complementar que aborda indicadores para a resi-
liência das cidades.

 Outros importantes indicadores são: o Sistema Nacional de Indicadores das 
Cidades-SNIC (Braga et al., 2006), Sistema de Índices de Sustentabilidade Urbana 
– SISU, Índice de Qualidade de Vida Urbana dos Municípios Brasileiros – IQVU-BR 
(Nahas, 2002), Sistema Integrado de Gestão do Ambiente Urbano-SIGAU (Rosset-
to, 2003), Indicadores de sustentabilidade dos espaços públicos urbanos: aspectos 
metodológicos e 16 atributos das estruturas urbanas. A questão ambiental urbana: 
experiências e perspectivas. (Romero et al., 2015) e as metodologias de indicado-
res de sustentabilidade desenvolvidos por Martins e Candido (2011). 

 O conjunto de indicadores tem como orientação as recomendações da Co-
missão para o Desenvolvimento Sustentável – CDS (Commission on Sustainable 
Development - CSD) da Organização das Nações Unidas – ONU, com adaptações 
às especificidades brasileiras. Os indicadores incorporam elementos apresenta-
dos pela CDS no documento Indicators of sustainable development: guidelines and 
methodologies, conhecido como Livro Azul, em sua edição de 2007, além de outras 
informações importantes para a realidade brasileira no que se refere às dimensões 
ambiental e institucional do desenvolvimento sustentável.

 Os indicadores são divididos em quatro dimensões: ambiental, social, ins-
titucional e econômica. Na dimensão ambiental temos os seguintes subtemas: 
atmosfera, terra, água doce, oceanos, mares e áreas costeiras, biodiversidade e 
saneamento. Na dimensão social: população, trabalho e rendimento, saúde, edu-
cação, habitação e segurança. A dimensão institucional: quadro institucional e ca-
pacidade institucional. Por último, na dimensão econômica: quadro econômico. 
Essas quatro dimensões somam um total de 63 indicadores que são ilustrados por 
meio de gráficos e mapas, descrição e indicação das variáveis, e fontes utilizadas 
em sua construção, considerando a relevância para o desenvolvimento sustentá-
vel. Os indicadores contemplam série histórica e abrangem, sempre que possível, 
o conjunto do País e as Unidades da Federação, permitindo o acompanhamento 
dos fenômenos ao longo do tempo e o exame de sua ocorrência no território (IBGE, 
2015).

 Por fim, e não menos importante, há o Programa Cidades Sustentáveis (PCS), 
uma agenda nacional de sustentabilidade urbana que, desde 2012, atua na sensi-
bilização e mobilização de governos locais para a implementação de políticas pú-
blicas atreladas ao Desenvolvimento Sustentável.  Estruturado em 12 eixos temáti-
cos e alinhados aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), o programa 
oferece ferramentas e metodologias de apoio à gestão pública e ao planejamento 
urbano integrado, além de mecanismos de controle social e estímulo à participa-
ção cidadã.
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 Em 2019, sob a chancela do Programa Cidades Sustentáveis, o Instituto Ci-
dades Sustentáveis organizou esforços para a criação do Índice de Desenvolvi-
mento Sustentável – Brasil, que, composto por 100 indicadores atrelados aos ODS, 
abrange todos os 5.570 municípios brasileiros, o que torna o Brasil o único país do 
mundo a monitorar todas as cidades na Agenda 2030.   

 O Brasil ainda não tem uma cidade que seja totalmente sustentável, mas 
está no caminho da criação de instrumentos que possam operacionalizar as me-
tas e Objetivos do Desenvolvimento Sustentável para Cidades (ONU, 2017). Como 
exemplo existem as cidades paranaenses de Curitiba e Londrina, pelos seus as-
pectos de mobilidade urbana e arborização urbana, a cidade de Extrema em Minas 
Gerais, pela preservação dos recursos hídricos e do programa de reconstituição de 
nascentes, João Pessoa na Paraíba, onde a colaboração entre a Prefeitura Munici-
pal, o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e a Caixa Econômica Fede-
ral levou a criação da primeira cidade totalmente sustentável do país.

Considerações finais
 A partir do que foi exposto, observa-se uma indicação clara dos pontos for-
tes teóricos de um sistema de indicadores. O mais importante, porém, é que um 
sistema de indicadores precisa atender às necessidades de sustentabilidade da 
cidade onde está sendo implementado (Shen et al., 2011). No entanto, os conceitos 
discutidos acima cobrem os aspectos mais pertinentes de como um formulador de 
políticas públicas poderia escolher uma estrutura apropriada para uma dada área 
urbana. 

 Os indicadores podem medir com mais precisão a pressão, o estado ou a 
política, mas em uma situação dinâmica o que realmente importa é o “estado fi-
nal”. Uma política, quando orientada para a sustentabilidade, não será eficiente se 
o resultado estiver longe desse objetivo ou apresente uma meta irrealista. Ademais, 
os indicadores podem medir o sucesso de um conjunto de ações e até mesmo 
estimulá-las, mas não indicam a natureza dessas ações, o que é de responsabi-
lidade dos tomadores de decisão e dos cidadãos que têm à sua disposição uma 
grande variedade de instrumentos para diagnóstico e intervenção urbana. Metas 
para indicadores temáticos podem ser definidas no nível da cidade, de acordo com 
as prioridades de cada cidade. O desempenho de uma cidade em nível nacional ou 
local deve, portanto, ser julgado de acordo com suas metas.

 Os resultados de indicadores de sustentabilidade urbana, associados à estu-
dos de caso e outras pesquisas, podem balizar políticas urbanas voltadas para al-
cançar as metas de sustentabilidade e, em uso posterior, permitir avaliações contí-
nuas das intervenções. Resumindo, os indicadores são ferramentas fundamentais 
para impulsionar o planejamento e o gerenciamento urbano.

 Os indicadores não têm sentido sem objetivos específicos e não podem con-
tribuir para a melhoria da qualidade de vida urbana se não houver uma estrutura
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política baseada em um diagnóstico da situação atual, reconhecendo que alguns 
fatos devem mudar e orientar mudanças e objetivos (e, se possível, metas finais) a 
serem atingidas.

 Em conclusão, essas discussões, que se basearam na bibliografia estudada, 
nos levaram a seguinte indagação: como as cidades sustentáveis são criadas? Em 
outras palavras, para criar um ambiente urbano sustentável, é crucial medir e ava-
liar políticas, infraestruturas, fatores socioeconômicos, uso de recursos, emissões 
e quaisquer outros processos que contribuam para e lucrem com o metabolismo, 
a prosperidade e a qualidade de vida da cidade. Isso permitirá que autoridades 
municipais de planejamento urbano e governos em geral identifiquem áreas de 
oportunidade, bem como preocupações, e com uma perspectiva de longo prazo, 
respondam desenvolvendo metas realistas de sustentabilidade.
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